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REQUERIMENTO
Nº. 386/2018

[bookmark: _GoBack]
“Requer ao chefe do Poder Executivo informaçõesacerca dos cargos em comissão da Administração Municipal, bem como seu impacto financeiro na folha de pagamento”.

Senhor Presidente,


Considerando que a Constituição Federal, carta magna da liberdade e democracia brasileira, em seu Art. 31º, determina que: “A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.”

Considerando que a Carta Magna também prevê no Art. 37º, “A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”

Considerando que a Lei Federal nº 12.527 prevê no Art. 32º“Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 
I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;”


É QUE, REQUEIRO depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Douto Plenário, seja oficiado a Vossa Excelência Senhor FELIPE AUGUSTO, DD. Prefeito do Município de São Sebastião, informar à esta Casa de Leis o que segue:

1) O ingresso nos órgãos e entidades integrantes da administração pública pode acontecer por meio de cargos efetivos, em comissão e comissionados.

Os cargos efetivos são aqueles que podem ser exercidos exclusivamente por servidores recrutados, a partir da Constituição Federal de 1988, exclusivamente por meio de concurso público de provas e títulos. Conforme explica Aldino Graef, especialista em políticas públicas e gestão governamental, “estes cargos podem ser isolados ou integrantes de planos de cargos ou de carreira, em conformidade com a legislação vigente”.

Já os cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento e, nos termos do inciso V do artigo 37 da Constituição Federal, “a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei”. São os cargos mais elevados da hierarquia administrativa e são considerados de livre provimento pelo governo, desde que obedecidos os percentuais mínimos destinados aos servidores de carreira e os casos e condições para os servidores previstos em lei.

Aldino ainda comenta as possíveis diferenças entre cargos em comissão e comissionados. “A Constituição fala em ‘cargo em comissão’. Comissionado é, portanto, um cargo cujo provimento é ‘em comissão’, característica dos cargos de confiança para os quais não há concurso público. Por esta razão, os dois termos são usados muitas vezes como sinônimos.”

Para os cargos em comissão, assim como as funções de confiança (previstas somente para servidores), não há requisitos legais para os ocupantes destes cargos que não são ocupantes de cargos de carreira.

No caso dos servidores de carreira, o inciso V do artigo 37 da Constituição estabelece que a lei determinará os casos, condições e percentuais mínimos de cargos em comissão a serem preenchidos por servidores de carreira, como está previsto no Estatuto do Servidor Público Municipal.

“LEI COMPLEMENTAR Nº 223/2017

...

Art. 2º - Ficam destinados no mínimo 15% (quinze por cento) dos cargos em comissão aos servidores de carreira do quadro da prefeitura do Município de São Sebastião nomeados pelo Chefe do Executivo Municipal.”

Não há, portanto, qualquer definição dos “casos” e das “condições” para o exercício dos cargos em comissão por servidores. A ausência da regulamentação do referido dispositivo constitucional implica, na prática, na ausência de requisitos legais e, também, na ausência de espaços da hierarquia definidos para os cargos em comissão e para as funções de confiança.


Com base no exposto acima, questiono: Qual é o numero exato de Cargos em Comissão e Função de Confiança na estrutura da Prefeitura Municipal?

2) Qual é o impacto financeiro mensal e anual global, computadas os direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho, CLT dos Cargos em Comissão?

3) Encaminhar à esta Casa de Leis relatório de impacto financeiro, discriminado por secretaria/fundação, informando o numero de cargos, e valores, bem como a especificação de é servidor ou não.

4) Encaminhar à esta Casa de Leis relatório detalhado dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança, discriminadas por secretaria, organizadas em planilha e organograma funcional.

5) Encaminhar à esta Casa de Leis, a discriminação de Cargo/Nome, se possui ou não gratificação com o respectivo valor, bem como o nível de qualificação, como a formação acadêmica e cursos de extensão/pós graduação de cada um dos ocupantes de cargos em comissão e funções de confiança.


Plenário da Câmara Municipal, Sala Vereador ZINO MILITÃO DOS SANTOS. São Sebastião, Estado de São Paulo, 12 de novembro de 2018.
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VEREADORA
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